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REDAÇÃO	FINAL

	

PROC.	1269/23	-	PLCL	024/23

	

Altera	os	incs.	IV	e	V	do	caput	do	art.	12	e	inclui	art.	26-A,	todos	na	Lei	nº	12.520,	de	20	de	março	de	2019	
–	que	institui	o	Programa	Família	Acolhedora	no	Município	de	Porto	Alegre	–,	e	inclui	inc.	XXXVI	e	§	22	no	
art.	70	da	Lei	Complementar	nº	7,	de	7	de	dezembro	de	1973	–	que	institui	e	disciplina	os	tributos	de	
competência	do	Município	–,	modificando	documentos	a	serem	apresentados	pela	família	acolhedora	e	
concedendo	direito	à	isenção	do	pagamento	do	Imposto	sobre	a	Propriedade	Predial	e	Territorial	Urbana	
(IPTU)	da	moradia,	por	mês	de	efetivo	acolhimento,	à	família	acolhedora.

	

Art.	1º	Ficam	alterados	os	incs.	IV	e	V	do	caput	do	art.	12	da	Lei	nº	12.520,	de	20	de	março	de	2019,	
conforme	segue:

	

“Art.	12.	....................................................................................................................

	

....................................................................................................................................
	

IV	–	certidão	de	antecedentes	criminais;	

	

V	–	certidão	negativa	de	distribuição	cível;	

	

.........................................................................................................................”	(NR)

	

Art.	2º	Fica	incluído	art.	26-A	na	Lei	nº	12.520,	de	2019,	conforme	segue:
	
“Art.	26-A.	A	família	acolhedora	terá	direito	à	isenção	do	pagamento	do	Imposto	sobre	a	Propriedade	Predial	

e	Territorial	Urbana	(IPTU)	da	moradia,	conforme	o	disposto	no	inc.	XXXVI	do	art.	70	da	Lei	Complementar	nº	7,	de	7	
de	dezembro	de	1973.”

	
Art.	3º	No	art.	70	da	Lei	Complementar	nº	7,	de	7	de	dezembro	de	1973,	fica	incluído	inc.	XXXVI	no	caput	e	

fica	incluído	§	22,	conforme	segue:
	
“Art.	70.	....................................................................................................................
	
....................................................................................................................................
	
XXXVI	–	a	moradia	da	família	acolhedora,	prevista	na	Lei	nº	12.520,	de	20	de	março	de	2019,	na	proporção	

de	1/12	(um	doze	avos)	do	imposto	devido	por	mês	de	efetivo	acolhimento,	até	a	total	isenção,	tomando	por	base	o	
período	de	guarda	apurado	no	exercício	imediatamente	anterior,	independentemente	do	número	de	crianças	ou	
adolescentes	sob	sua	guarda,	atestado	por	declaração	emitida	pela	Fundação	de	Assistência	Social	e	Cidadania.

	
....................................................................................................................................
	
§	22.	Não	serão	considerados	para	a	isenção	prevista	no	inc.	XXXVI	os	acolhimentos	realizados	por	período	

inferior	a	1	(um)	mês.”	(NR)
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Art.	4º	Esta	Lei	Complementar	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	16/07/2024,	às	17:42,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereadora,	em	16/07/2024,	às
17:44,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador,	em	16/07/2024,	às	17:45,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador,	em	16/07/2024,	às	17:48,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador,	em	16/07/2024,	às	17:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0763969	e	o	código	CRC	250C82EF.

Referência:	Processo	nº	038.00103/2023-47 SEI	nº	0763969
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